PAGE  
3

 PROCESSO CEE Nº 0001/2001             PARECER CEE Nº 58/2001



[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 0001/2001

INTERESSADA
 : Secretaria Municipal de Educação – São José dos Campos

                                   (Diretoria do Departamento de Educação Integrada)

ASSUNTO
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 : Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

PARECER CEE Nº     58/2001       -        CEF       -        Aprovado em 18-04-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O presente processo traz a seguinte consulta: “Os alunos de educação infantil e do ensino fundamental, portadores de deficiência mental, com diagnóstico emitido por profissional competente indicando idade mental inferior à idade cronológica, devem ser integrados em classes correspondentes à sua idade cronológica ou à idade mental diagnosticada?”

O que presidia a organização escolar que vinha sendo praticada na maioria das escolas de ensino fundamental era a idéia de população homogênea em relação à capacidade de aprendizado, situação que pesquisas na área têm apontado como inexistente. Processos de aprendizagem e desenvolvimento são sempre singulares e são estimulados pela diversidade de seus integrantes.

Além disso, deve ser repensada a concepção de que idade mental é o parâmetro básico na escolarização. Aprender depende de um conjunto imbricado de fatores afetivos, cognitivos e motores. Se fosse pensado que um jovem de 14 anos pudesse ser posto junto com crianças de 6 ou 8 anos, estaríamos ignorando que aquele jovem tem desempenho mais avançado do que estas em outras áreas.

Pareceres de especialistas sobre o processo de desenvolvimento de alunos são importantes auxiliares para se planejar situações de aprendizagem para estes, mas não devem ser tomados de modo mecânico, gerando conseqüências automáticas. Isto é particularmente importante na área de educação de alunos portadores de deficiência mental.

Dentro dos princípios e legislações da inclusão escolar dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, mais especificamente os alunos que apresentam barreiras no processo ensino-aprendizagem do ponto de vista cognitivo, os mesmos devem ser avaliados no foco de seus progressos de aprendizagem e seus avaliadores devem ser profissionais da área educacional. A partir dessa avaliação que mensure as possibilidades de progressos escolares, deve-se respeitar o nível de escolarização e a média da faixa etária do grupo classe.

O aluno com necessidade educacional especial, como qualquer outro aluno, não deve estar defasado em demasia em relação à faixa etária de seu grupo e, ao mesmo tempo, deve ter oportunidade de percorrer o fluxo de escolarização demandado por lei. Nem sempre esta equação é fácil de resolver-se. O fórum ideal é a equipe escolar e o projeto pedagógico da escola que deve levar em conta as características de seus alunos com necessidades educacionais especiais, para garantir-lhes o direito de acesso ao saber historicamente elaborado.

Só para exemplificar: um aluno adulto com dificuldade cognitiva não deve ficar na 1ª série do ensino fundamental. Poderá estar incluído na modalidade de ensino de jovens e adultos, progredindo no desenvolvimento de níveis de escolaridade, habilidade e competência, respeitando-se suas características.

2. CONCLUSÃO
2.1 Responda-se à Consulta da Secretaria Municipal de Educação de São José dos Campos nos termos deste Parecer.

2.2 Comunique-se à Diretoria do Departamento de Educação Integrada e à Secretaria Municipal de Educação – São José dos Campos.

São Paulo, 28 de março de 2001.

a) Consª. Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                       Relatora

3. DECISÃO DE CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de março de 2001.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                    Presidente da CEF 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de abril de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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